
1846: UM ANO NA ROTA BAHIA-LAGOS 
NEG~CIOS, NEGOCIANTES E OUTROS PARCEIROS 

Ubiratan Castro de Araújo * 

O réveillon da cônsul 

É o primeiro dia do ano de 1846. O jovem "élève consul" Pierre Victor 
Mauboussin, responsável pelo Consulado Francês na Bahia, assiste da 
janela de um sobrado da Rua da Praia. que interliga os vários ancora- 
douros do porto da Bahia, a procissão marítima do Senhor dos 
Navegantes. que conduz: a imagem do Cristo Crucificado da Igreja de 
Nossa Senhora da Conceição até a Igreja da Boa Viagem, situada a 
quatro milhas, no interior da Baía de Todos os Santos. 

A cena da partida comove até um coração agnóstico como o do 
jovem aprendiz de diplomata, conhecido por suas idéias republicanas. A 
imagem da Virgem Mãe acompanha a imagem do Filho Crucificado até 
o ancoradouro. O passo ritmado 6 a dor da separação; ri ligeira oscila- 
ção do andor sugere a bsnção de urna mãe saudosa. Carregado por 
brancos senhores vestidos de festa, o Filho embarca em uma galeota' 
enfeitada. Sein os panos. :I embarcaçiío segue ao ritmo das vigorosas 
remadas de negros escolhidos. 

No ponto de chegada. uma grande festa aguarda o Divino Viajan- 
te. Dentro da igreja, ouvem-se çinticos e músicas dos senhores da cida- 
de; do lado de fora, na praça e nas ruas adjacentes, a algazarra do povo. 
Uma multidão de negro,,. mulatos, mestiços, livres, libertos, escravos. 
marinheiros, embarcadiços, estivadores, pescadores de baleia, todos gente 
do mar que dançam, batucam e pedem graças por mais um ano de 
navegaqão que se inicia.' 

."oulor ein Histúria pelri Universidade tlc Paris IV-Sorbonne. Professor Adjuiito do 
Departaiiieiilo de História da Uiiiveriidadt. Federal da Bahia. ' Pequciia einbarçação de passeio iiiovida por virios pares de reiiios. inuito usada iio 
transporte de autoridades e I>rssci;is ricas n u  interior d a  Bain de Tridns iib S;intoi. 
A tradição popular baiana associa esta procissáii 3 iniciativ:~ 30s i i a v c g ~ d o r c s  da Costa 
d'África: "...segiiiido o hisioriador Silva Cainpos, css;i in;inifcsi;i@o religiosa teria sido 
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O jovem cônsul ainda não entende muito bem estas coisas da 
Bahia. Sua cabeça esrií voltada para a oposição à Santa Aliança que 
humilha a sua plítria. para a reforma eleitoral em França e para a aboli- 
cão da escravidão nas Antilhas. Pergunta-se em voz alta: 

-Afinal, por que tanto fervor deste povo a pedir boa navegação, 
se a Baía de Todos os Santos é tão segura. se a pesca é tão farta e as 
linhas costeiras tâo intensamente navegadas? 

O movimento firme e lento da mão de um velho nagô, seu criado, 
conduz a visão do francês para o outro lado do cortejo marítimo, para a 
saída da bníri. Uma outra embarcação, bem mais comprida, recolhia os 
remos e levantava os seus panos. 

- É a Amélia e vai p;ir:i a Costa! exclamou o africano. 

LJm outro presente, enipregado na alfândega e amigo do jovem 
consul, não somente confirmou corno deu mais detalhes do navio ne- 
greiro. Era a goeleta' Amélin, de 169 toneladas. tripulada por 13 ho- 
mens. O capitão era o Freitas e viajava com iiin passaporte de passa- 
geiro. O "farol" ou falso capitào era iim embarcadiço de nome José de 
Sousa Pinlo. A armadora era a viúva Lopes e o grande financiador era 
o Tomás Pedreira Sei-emoabo. Como destino declarado figurava nos 
papéis oficiais o Ceará, no Norte do Brasil, mas o seu destino verdadei- 
ro era a Costa d7África, mais precisamente Lagos. 

- Onim!", resmungoLi o Tio da Costa. 

O francês ficou de queixo caído. O Jeremoabo. quem diria! Era 
um dos mais prestigindos nomes na praça de Salvador, proprietário de 
muitas terras e homem de idéias progressistas ... Havia mesmo se meti- 
do em unia aventura de iiistalação de máquinas a vapor em seu engenho 
de açúcar. Soube ainda pelo funcionário da alfândega que o Sr. Tomás 
Jeremoabo havia comprado recentemente, na Costa d3África. a goeleta 

iiiiçi:iiiv:i <1os c;il>itáes e piloios qiie Iàziaiii o t r : i l p i  iisgro ii:is cristas da Afriç:tV 
Salvatliir de iivila. PI-~I(.I.FSUP.Y [I? .S[ilts(i(fo~~. SMECIEIIII>~CS;~ Gr6fica tla Bahia. Ir)R4. ' Tradiiqio (li, l'r;iiiçV< yoel(~tt~~. adot;idii Iior Piçrrr Verser par;i distingiiir da pequena g;ilcota. 
Trata-se dc tiiiin eiiihai-ca~lio it vel;i do kiiiiília das pilcias. iiiiiito iis:itla iio tritico nfi.ic~no. 
Soa ciii-acreristic;~ E n iirili7:iqào tle rci~iri,, o que per~iiite a tiiaiiol~ra e111 ;igii;ts rasos. 

+ Deiioiiiiiiaçlio de L:igcis. :iiii;il cn1iit:il da Nigt5ria. iiiuiio correlite lia dociiinenraçfio 
baiana sobre o trcifico. Corcespoiide. tlc fato. ao iiticleo iiiicial desta cidade, localizado tiii 

res~iiipli da praiide I ; I ~ I I I I ~ I  ílur IIic tlci o nome. 



"Agajh Dossu" aos italianos da Sardenha, bem como manlinha um porto 
clandestino pari1 o desembarque de escravos em seu engenho situado 
na Ilha dos Frades, no interior da Baía de Todos os Santos. 

Diante de todas estas i-evelaqões, o jovem cònsul-aprendiz pergun- 
tou ao funcionário por que ele e outras autoridades navais da capitania dos 
portos i150 reprimiam aquela navegaçso t5o ilícita e tão ostensiva. Soube 
estai~ecido que todos os responsáveis civis e militares pelo controle da 
navegaçno recebiam uiiia "taxa" pela importação de escravos. Cada na- 
vio negrciro que partia para a Costa d7África pagava ao oficial responsá- 
vel pela visita do navio uma propina (para fechar os olhos) tnhelnda em 
500.000 réis por brigue e 250.000 reis por goeleta. Quando um negreiro 
voltava. o oficial de polícia do porto ou o subdelegado do local de desem- 
barque recebiam entre 2 a 3 contos de réis, a depender da quantidade de 
escravos desembarcados. Compreendeu, enfiin, o ar de sntishçáo com 
que o seu iiitzrlocutor assistia à partida de mais uma goeleta negreira. pois 

se as expedições à Costa dlAt'rica n5o tiveshem inais sucesso, os 

admiriistradores de alt'2ndep:l. o capitão do porto, o chefe de 
políci;~ e seus deleg:idos ii;i(, poderiam mais ser pratilicados como 
atualirien~c pela sua conivência culposa. Se não recehesserii inais. 
ern crica chegada de u m  navio negi-eiro, negros ou seu valor em 
dinheiro seguiido a sua escolha. não poderiain mais com os seus 
módicos proventos construir as casas mais belas e levar eles 
inesrnos o modo de \/ida de pródigos e opulentos mercadores de 
escravos.' 

O ano novo de 1846 trazia para o cônsul Mauboussin a revelação 
de que ele representava seu país em um porto de piratas. Sua juventude 
e fervor republicano o impeliram, entio, ;i fazer. por cont;i própria, uma 
investigaqr3a sobre o tráfico de escravos na Bahia,"de modo a contribuir 
com a campanha no seu país pela abolição da escravidão nas colonias.' 

i MiiiisrZrr cies Afiaires Étr:iiipères Quai d'Orsay. Correspoiidaiice Consulaire ei 
Coininercialc. Coiisulai de Bahia. Vol. 5 ,  rol. 2 0  

" Os resuliados dest~i iiivesligaçuo estão coiiridos iio ielat6rio de 25 de n i a r ~ o  de 1847. 
eiivi:ido :io Miiiistei-io dos Nryticio\ E\.ii.:iiigciros d:i Fr:iiiç:i, iiititiilad<i "Rapport sur Ia 
triiite de iioii-s h Bnliia cii 1846" Minisikre dcs Al'f:iircs ~ii.;irig?res. Quai d'Orsay. 
Correspoiidaiicc Coiisu1aii.r er Coiiiinerciale. Coiisiilat de Bahia. Vol. 5. ' Desde I839 se tleseiivolvia o debnie p:irlaiiientar, a partir do proleto Trocy e a caiiiy>ci- 
iih:i aholicioiiist:i liderada por Vicioi- Schoelcher. 



A viagem 

Decidido a obter o máximo de informações pohsíveis sobre as ativida- 
des dos negreiros, o cônsul francês mobilizou todos os seus amigos. No 
dia 5 de janeiro deixou o porto de Salvador o brigue Três Amigos, de 406 
toneladas. Era o maior transportador de escravos em operação, cons- 
truído na cidade portuguesa do Porto especialmente para estc firn. Em 
algumah viagens trazia mais de 1.300 homens da Cost;i d'África. O 
traficante era também o maior de todos: Joaquim Pereira M a r i n h ~ . ~  

O primeiro resultado da investigação consular foi conseguir inter- 
ceptar e copiar um manifesto de carga de mercadorias enviadas pelo 
traficante português radicado na Bahia, Pereira Marinho. para o trafi- 
cante brasileiro, seu associado. o mulato Domingos José Martins. esta- 
belecido em Porto Novo: 

ManiFesto de um cari-egainento de mercadorias enviadas ao Sr. 
Domingo José Martins de Porto Novo perto de Whydah. Costa 
da África. p:wa iiisialar uina Seitoria e pelo valor de 1.200 escravos 
cluc devcriío ser expedidos para a Bahia pelo brigiic iicgreiro 
"Trk Amigos". 

160 barris de búziosc' 

544 -fuzis 

600 fuzis (com a inarca inglesa, inas feitos na Alemanha) 

ó00 dúzias dc copos dc licor 

300 d ú ~ i a s  de gnrraiiis (clc Fabi-ic:~qií(- alemã) 

1.200 peps de indiaiias (tecidos estampados) inglesas 

22 pcqas de 24 jardas de lona crua da Alemaiiha 

1 10 barris de pólvora de 12 libras 

I caixa de pedras de fuzil 

" Trata-sc do inais faiiioso trnficaiite de escravos na Baliia. citado por toda a hisroriogra- 
fia haiaiia, iiicliisivr por Pierre Vrrper, Fl i r . ro  r r ~ f l ~ ~ x o  ~ I I  r r ~ í f i i . ~  L ' , V ( . ~ ~ I C . O S  C I ~ I I P  0  

G r i l l r i  rlo B P I I I I I  1' 11 811111(/ f i ( / O . v  O.F . ~ ~ 1 1 1 1 0 . v .  (1o.v .S I ;~ . I I IOS X V I I  t~ X I X ,  Siio Paulo. 
Ci>i.ri:pio. 1987 

" Os búzios o11 cauris. coiiio craiii cliaiuadti\ iiii Costa d3Áfricn, ei.;un tratlicioiialineiiie 
iitilizados coino irioeda. taiilo lia África 0citleiii:il coiiio iio Reiiio do Coii&{i. G c o r ~ e  
Dalton. P r i l i ~ i ~ i v p ,  i ~ r ( . l u ~ i ( .  < I I I ~  I I I O ~ P ~ I I  < ~ , . ~ I ~ I O I ~ I ; C . Y  E , V S ( I ~ S  of' Ko1.1 Polonyi. Garden 
City. Ncw York, Aiiclioi. Books, 1968. 



Estas merc:idorias foram cairegadas em um navio que partiu de 
uni porto ;ilernáo e que antes de dirigir-se à Costa d'África pas- 
sou pela Biihia para complelar o seu carregamento, embarcando 

150 pipas de caclinqa 

Este cariegainenlo valia em dinheiro 96 contos de i-éis ou em 
francos 288.000. formando uina soma neccssái-ia para as despe- 
sas de instalaqki dc iiiila I'ciioria e para a compra de 1.200 ne- 
gros. I "  

Com estas provisOes, o Doming~iinhos da Costa d7África já tinha 
feito a compra dos,fnrclo.s" em Onim, que já estavam devidamente apri- 
sionados nos arinazkns, à espera do transporte para a Bahia. 

A saída do porto da Bahia transcorreu como de hábito. Os oficiais 
do porto fizeram o controle dos passaportes dos tripulantes, entre os 
quais um tal Jose Pereira da Fonseca, o falso capitâo, e do passaporte 
do único passageiro. o verdadeiro capitão negreiro Francisco José Nunes. 
A inspeção do barco foi igualmente paro i1i,ql2s vcl: " O destino indica- 
do eram os Açorcs. mais uma falsidade nesta openi$ío em que tudo era 
formalmente d issii~iuliido. 

O Três Amigos fez a travessia do Atlântico rápida e tranquila- 
mente. Nos primeiros dias de fevereiro, protegido pela escuridáo da 
noite? subia sorrateiramente Lagos. Para avisar aos agentes da feitoria 
sua chegada. lançou foguetes coloridos: a operação de embarque aca- 
bara de ser tlescncadeada. Sem lançar âncora e ainda com as velas 
içadas, o brigue foi abordado por vagas sucessivas de canoas a remo. 
transportando cada uma 25 a 30 cativos. Em três horas 1.400 homens 
tinham sido embarcados. Fez meia-volta e ganhou o alto-mar o mais 
rápido possivel, parri escapar A caça inglesa. 

"' Miiiisière tles Affriires Étraiigkrcs. Quai d'Orsay. Correspr,iidaiice Coiisolairr et 
Coiiiiiiercinlr tlii Coiisiilal de Baliia. Vol. S. 1'01. 28. 

" Exl1ress5ii iis:iila ciiri,ciiteiiiriilr lia.; correspoiidêiicias eiitre os traficantes ein Iiigur da 
palavra r ~ . ~ c ~ i . í r i ~ o .  1)rii';i d~hsiiniilni. o trófico. 

'-' Ex0ress3o coi-reiitc 31C Iicije iio Br:isil pai-:I indicar iiiiia açZo siiiililada apenas para 
,:uiiipi.ir iiiiia I'oriii:ili(l;ide. Ela veiri do teiiipo do tráfico claiidestiiio. qiiaiido o Gover- 
tio hiasileirtr :idolavo aiitiicles I'orinais apeiias para horlar Liina fiscnlizaçiio iiiglera 
uiititráfico 



No dia 5 de março de 1846, o cônsul francês soube da chegada 
do Três Amigos. Evitando a barra do porto de Salvador, o brigue entrou 
na Baía de Todos os Santos pelo Estreito do Funil, por trhs da Ilha de 
Itaparic;~, e descairegou os cativos no engenho de propriedade de Hygino 
Pires Gomes, na foz do Rio JequiriçA, onde realizou-se, após o sucesso 
da operação, um grande festim. 

Mais uma vez, o jovem francês ficou estupefato! O que ele sabia 
era que este mesmo Hygino. dez anos atrás, havia sido o chefe militai- 
de um movimento de caráter federalista chamado de Sabinada, que contou 
com apoio popular e mesmo com a participação militar de tropas de 
escravos crioulos. Diante do seu espanto. seu informante apenas suge- 
riu que ele refletisse um pouco sobre as circunstâncias em que ocorreu 
a repressão àquela revolta. Em 1838, quando a Cidade do Salvador foi 
reconquistada pelas tropas imperiais, os oficiais negros: como o coronel 
Bigode e o major Santa Eufrásia, foram sumariamente fu~ilados ' .~ e os 
soldados negros jogados vivos nos casxrões em chamas. Outros líderes 
como o dr. Francisco Sabino e o major Séi-gio 'Veloso foram aprisiona- 
dos, julgados e deportados para a fronteira do Mato Grosso com a Bolí- 
via. O Hygino. comandante de uma coluna rebelde, que havia f ~ ~ r a d o  o 
cerco 5 cidade imposto pelos imperiais, simplesmente sumiu depois da 
derrota da rebeliáo. O manto protetor dos traficantes o poupou da ação 
da Justiça até ser anistiado e poder voltar a traficar como antes. 

O dossiê do tráfico 

Convencido de que a rede dos traficantes tinha ramificações em todos os 
segmentos da sociedade local. inclusive com presença expressiva no mo- 
vimento dcmocrático baiano. Pieil-e Victor Mauboussin lançou-se à tarefa 
de uma investigação global do tráfico de escravos africanos para a Bahia. 

'' llhirataii C;i\iro de A ~ i ú j o .  "Le politiqtie et I'lcoiioiniqiie dans tine socictt! esclavagih~c. 
Bciliia. 1820- 1889" (Douiorndo, Uiiiveisidade de Paris [V-Sorhoiiiie. 1992). 



A armaqão negreira 

A navrguçiio pai-a a Costa cl'.Afi-ica já era uina antiga tradiçiio no porto 
da Baliia. Desde o siculo XVII, uma parte importante c!a burguesia 
traficante portuguesa havia se transferido para a Bahiu pura, daqui, 
melhor controlar o trlífico no Golfo do Benin e a distribuição de escra- 
vos para o interior do Brasil. Esta corporação portuguesa na Bahia, de 
grande visibilidade social coiilo "os armadores", gozava de muito prestí- 
gio, e os seus membros mois ricos estavam presente nas mais impor- 
tantes irmandades religiosii.; e na Santa Casa de Miscricórdia.14 O trá- 
fico negreiro era então legal, regulamentado pela coroa portuguesa. e, 
portanto, uma vicissitude da própria navegação e uma alternativa de 
negócios para os armadores. 

A partir de 18 15, a pressão inglesa e a condenaçáo da opinião 
pública internacional combinam-se, entiío, com o processo de indepen- 
dência do Brasil de Portugal, o que coloca em posição muito frlígil o 
novo estado br;isileiro. solidamente I'undado sobre uina base social e 
política formada por proprietlírios de escravos e, portanto, comprometi- 
do com a causa do tráfico africano, mas igualmente necessitndo do re- 
conhecin-iento inglês, condi~ão fundamental para sua aceitação como 
naç'?~ soberana em um cenário político internacional dominado pela Santa 
Aliança. A primeira grande missão deste estado independente foi prcci- 
sainrnte unificar a representação de todos os escravocratas, proprietá- 
rios rurais e lraficantes. para 11egoci;ir com os ingleses uma prorrogac;ão 
do tráfico de africanos para o Brasil, ao tempo em que, internamente, 
reprimia as revoltas populares e africanas e as propostas abolicionistas, 
como a que José Bonifácio apresentou à Assembléia Nacional Consti- 
tuinte em 1823. 

Diante da pressão cresceiite dos ingleses, desenvolve-se, então, 
uma política de dissimulac;áo e de sabotagem por parte das autoridades 
brasileiras que assinam tratados para não serem cumpridos, que fingem 
aplicar as leis e que fecham os olhos às atividades agora ilícitas dos 
traficantes. Por ironia, os senl1orc.c de escravos do Brasil adotam uma 

" Vcr serie de oito Liriigii:. l>iihlic:iJos iiii Rri is l rr  c/c Hisicir-iri. ci11i.c l9h6 e 197 1 ,  da autoria 
de Mariela Alvrs. ii~titriladn: O coiiiCrcio iiiarítiin« r alg~iiis ariiiaclorcs do seculo XVIII. 
iia B~ihi;~. 



política de resistência em relação aos ingleses, que bem pode ter sido 
inspirada na resistcncia escrava contra eles movida por crioulos e afri- 
canos. E nesse contexto que a armação negreira se transforma em uma 
atividade clandestina protegida: ilegal para efeitos externos e legítima 
para um consenso interno de beneficiários da escravidão. Outro diplo- 
mata francês, simpático à causa dos traficantes, assim retratou esta 
situação: 

A nholiylic: d o  tráfico n o  Brasil tornou-sc ilusória 1120 somente 
pela iiii~itr~sibilidade de substituir os Negros, niais ainda, pelo 
iiiodo desajeitado pclo qual esta negoçiac;áo foi concluída. Os 
ingleses forain muito violentos e os brasileiros foram muito pusi- 
1,'iniiiics; os priiiicirns cxigirain demais e os outros tudo prririiete- 
rniii para nada cumprirem. '' 
Nestes novos tempos, a armação negreira tornou-se uma ativida- 

de de alto risco, exigindo novas práticas operacionais, tanto no que diz 
respeito à navegaçlio quanto ao empreendimento comercial. A primeira 
grande adaptação operou-se no navio negreiro, cada vez mais diferencia- 
do dos demais navios que faziam a navegação da Costa d7África. O 
navio negreiro tinha que ser extremamente manobrável, para entrar em 
águas mais rasas dos ancoradouros africanos; tinha que ser muito veloz, 
para escapar da caça inglesa; tinha que ser muito barato, para amenizar 
as perdas em caso de naufrágio ou captura. O investigador francês 
aprendeu logo a distinguir um negreiro à distância: baixo calado, casco 
mais arredondado, alta mastreação. 

Para o ano de 1846, foram apuradas 23 saídas e 22 entradas, 
mobilizando um total de 3.583 toneladas para as saídas e 3.393 tonela- 
das para as chegadas. Somente neste ano foram importados 9.403 cati- 
vos pelo porto da Bahia. dos quais 6.825 eram originários de Onim (La- 
gos), 1928 de Whydah. I XO do Cabo Lobo e 470 de Ambriz. A maioria 
dos 25 navios em operação era composta de velhos navios adaptados 
para o tráfico em estaleiros locais. Alguns deles, no entanto, tinham uma 
história mais conhecida. Os brigues TrEs Ainigoh. Isàbelle e a goeleta 

" Miii is tère  des ACkiii-cs Eir;iii:-~.i-cs Qiini d 3 0 r s i i y .  Note  iiitcriie du  Dépar toinrnt  
coiidaiiiiiaiii I'aholitioii tle Ia íniilz de iioirs nii Bresil. Méinoircs et Docuiiiziits. Hresil. 
Vol. 8. fol. 258. 



Navios negreiros identificados pelo cônsul em operação em 1846 

Tipo Nome Armador/Consignatario 

Goeleta Arnélia 169 ton. Viúva Francisco Lopes 

Idem Andorinha 80 ton. Joaquim A. da Cruz Rios 

Alberto dos Santos 

Idem Audaz 152 ton. Lopes Vianna 

Idem Agaja Dossu 122 ton. Thomas Jeremoabo 

Idem Bella Angela 169 ton. Joaquim A. da Cruz Rios 

Idem Gaio 43 ton. Cypriano de Mello 

Idem Guero 218 ton. Viúva Francisco Lopes 

Idem Maria 51 ton. Gantois e Paillet 

Idem Maria Angelina 23 ton. Thomas Jeremoabo (?) 

Idem Mariquinha 45 ton Gantois e Paillet 

Idem Martin Van Buren 50 ton. Gantois e Paillet 

Idem Taglione 122 ton. Domingo Gomes Bello 

Idem Não identificado 

Falucho Bahiano 113 ton 

Pedroso de Albuquerque 

Joaquim Pereira Marinho 

Idem Especulador 130 ton. Não identificado 

Brigue Ana E Constância 162 ton. Ferraz e Correia 

Idem Andono VI Não identificado 

Idem Bom Sucesso 199 ton. Não identificado 

Idem Brasiliense 218 ton. Joaquim A.  da Cruz Rios 

Idem Eolo 83 ton. 

Idem Gabriel 297 ton 

Idem Galgo 310 ton. 

Idem Isabelle 141 ton. 

Idem Sylphide 322 ton. 

José Joaquim Machado 

Joaquim Pereira Marinho 

Não identificado 

Joaquim A. da Cruz Rios 

Pedroso de Albuquerque 

Idem Tres amigos 406 íon. Joaquim Pereira Marinho 

Fonte: '' 



Andorinha foram construídos nacidade do Porto com as especificac;ões 
particulares para o tráfico. Os faluchos Baiano e Especulador foram 
construídos ern Barcelona com as mesmas espe~ i f i ca~ões . '~  A goeleta 
Taglioni era um velho navio franc2s vendido pela casa E. Vaudry a Do- 
mingo Gomes Bello, um traficante portiiguês estabelecido na Bahia. A 
goeleta Agaja Dossu e o brigue Sylphide eram navios sardos comprados 
na Costa d7África. 

Estiveram especialmente ativos, neste ano de 1846, os seguintes 
capitáes negreiros: os espanhóis Pablo Reyes. Bonaventura Rieira, Renito 
Derizans e Don Isidoro: os portugueses e hriisileiros J. Gomes de Vas- 
concelos Barriga, Francisco José Niines. José Luís Vieira. D. da Costa 
Laje. Alberto dos Santos, Freitas ide prenome niío identificado), José 
Rosello. Pedro Francisco dos Santos.'"egundo apurou Mauboussin, 
eram todos muito experimentados no tráfico, com muitas passagens e 
inculpações no tribuilal inglês de Serra Leoa. O relato do c6nsul enfatiza 
os elogios que todos os capitães traficantes faziam aos bons tratos que 
receberam a bordo dos navios de caça iiigleses. Mesmo sendo o tráfico 
cot~sidei-ado como crime de pirataria, jairiuis suas vidas ou suas liberda- 
des estiveram em risco. Para eles, i1 grande perda era o fracasso da 
expedição que os privava da participaçáo no butim. 

Mauboussin registrou em seu dossiê o orgulho com que os trafican- 
tes falavam da sua frota pirata. Ao tempo em que ridicularizavam a eficá- 
cia dos cruzeiros ingleses, vanzloriavam-se de seus navios negreiros: fi- 
nos veleiros que permitiam aos navegadores experientes escxpar de toda 
vigilância. Ein caso de captusa de um ou outro navio, diziam que nenhuma 
perda séria seria infligida ao negócio do tráfico, porque, pelo novo modo 
de armaçáo adotado, compravam-se sempre navios velhos e baratos, 
para os quais enconti-avain-se sempre capitzes. aventureiros perseguidos 
na Espanha e em Portugal (piratas), ou mesmo brasileiros muito corajosos 
que sabiam muito bem que o passaporte de passageiro a bordo os tornava 
inviolá\1eis. c to inEm tripuiiinics habituados, pela experiência, aos casos 

" Fíilril / , ( i  2i.o iiiii iin\,ici h velo rsireito e coiiil~rido, de o r i~c i i i  ir:ihe, iniiito iia;ido iin 

iiavrg:~çdri tl» Tejo. 
' V o d o s  os iioiiies d r  iiaviris e c~ipir8es 'iratl»s iio rel;ilSrio do ç6iisul Piei-re Viçlor 

M ~ L I ~ O L I S S ~ I ~  C O I I ~ I C ' I I I  co111 os c~t:idos 1Ior Verger. FIii.*.o reflii.ro. 1111. 645-647 



de captura, quando eles eram desembarcados e perdiam apenas as suas 
roupas. Ele nos relata que, nestes casos, o grumete, o capitão do navio 
(,geralmente o falso) e o cozinheiro eram levados perante o almirante co- 
mandante do cruzeiro e o resto da ec~uipagem desembarcada no ponto 
mais próximo da costa. Os navios negreiros que ostentassem o pavilhão 
espanhol tinham os mastros serrados. Os demais eram vendidos a preços 
aviltados e comprados pelos comerciantes de Serra Leoa, reconduzidos 
ao Brasil, onde eram vendidos com grande lucro e armados de novo para 
o tráfico. Há casos de navios que foram :lprisionados até trEs vezes, re- 
vendidos e reutilizados no tráfico. 

As perdas de 1846 confirmam esta tranqüilidade dos traficantes. 
Neste ano foram capturados pelos cruzadores ingleses seis negreiros: 
os brigues Gabriel, Galgo e Isabelle; as goeletas Gajol Maria e Amélia. 
representando 74% da Ii-otri em operaçáo. Este resultado era bastante 
animador em relação ao uno anterior, quando foram aprisionados 13 
negreiros, dos quais dois jií estavam em operação: o brigue lsabelle e a 
goeleta Mariquinha. Aléin do mais, nenhum verdadeiro capitáo negreiro 
foi inculpado no tribunal do almirantado britânico em Santa Helena. Sabe- 
se apenas que o falso capitão da Améliti, José de Sousa Pinto. respon- 
deu a processo por irrifico ilegal. 

O investigador francês também descobriu que estas expedições 
eram apenas pai-te de uma rede bem mais connplexa de operações ne- 
cessiíriiis ao sucesso do tráfico, pois estes negreiros saíam do porto da 
Bahia vazios, como o Três Amigos no dia 5 de janeiro, com a única 
inisszo de trazer da Costa d'África o seu carregamento humano, e mui- 
to antes já se havia desencadeado a expedição das mercadorias neces- 
sárias 2 compra dos escravos em África. O sistema utilizado até então, 
no período do tráfico clandestino, era muito conhecido. Os navios mer- 
cantes europeus e americanos passavam pela Bahia transportando mer- 
cadorias n~anufnturadas, As quais se juntavam a cachaça e o fumo da 
Bahia. Corn a sua carga completa, seguiam viagem para a África. onde 
a sua carga era depositada nas feitorias brasileiras. 

Por volta de 1845, o sistema aperfeiçoou-se mais ainda. De uni 
lado. as exportações legais de fumo e c:ich:iça para a Costa d7.í\frica 
eram feitas diretamente do porto da Bahia ati-aves de barcos mercantes 



que niío faziam o tráfico e, portanto, nào tinham as características estru- 
turais de um navio negreiro, nem transportavam apetrechos ou sinais do 
tráfico, corno correntes, cadeados etc ... Neste mesmo ano de  1846, 
partiram da Bahia para esta destinaçào 4.896 pipas de cachaça'" e 
50.198 mangotcs de fuino.'" Por outro lado. os produtos manufaturados 

eram eiitregues diretamente nas feitorias brasileiras na Costa d'África 

por navios mercantes arnericailos ou europeus. Para estas operações, 
os traficantes da Bahia se beneficiavam de  créditos generosos forneci- 
dos pelos comerciantes ingleses para pagamento a termo, ern prazos 
muito mais dilatados do que os concedidos aos senhores de engenhos, 
os grandes consumidores finais do produto deste tráfico: o escravo. 

Cada grande traficante da Bahia operava através de  uma feitoria 
na Costa d7África, onde um representante-traficante associado se en- 
carregava do armazenamento das mercadorias e da reaiizaqlio das com- 
pras. Segundo Mauboiissin. a rede de traficantes estava assim constituída 
em 1846: 

Oniin (Lagos), Whydá e Amhi-iz são os pontos para onde são 
expedidas as mercadorias. Ein Oiiiin. o Sr. Fen-ugein, poi-tuguês. é o 
agente feitor dos Srs. Alves da Cruz Rios, da viúva Lopes e do Sr. 
Joaquiin Percii-a Marinho. o Sr. Syrès, port~iguês, (e ariics dclco Sr. 
Jean Noel Sala. francês, atualmente residetite na Franp) rcprcsen- 
ta a casa belgo-francesa Gantois e Pailhet, estabelecida na Bahia; 
o Sr. Dalvi, Lirn sardo. é o agente da casa Manoel Pinto da Fonseca, 
do Rio de Janeiro. c da inaior pai-te das companhias formadas re- 
cenlcincnic. Eiii Wliydlí. o corirspoiidcnte pi-incipal de todos os 
traficantes negreiros C o Sr. Francisco de Souza, conhecido pelo 
vulgo de Chachá, ti-iliutário do rei d'Haoiney. Em Arnbriz, um Sr. 
Jauffiet. antigo capitiio de longo curso do porto de Marselha, ins- 
talou-se por conta da mesina casa belgo-francesa Gantois e Pai Ihct 
para cnviar-lhe Negros. Ui11 inulato chamado Domingo José 
Martins, brasilciro. cstá estabelecido eri1 Porto Novo e recebe os 
seus aprovisioiiai~ienios ein inercadorias de uma casa de Hainbur- 
go. Hoje, ele é o inaior instigador do comércio de escravos." 

'" A pipa de çnchaqn i.i>rrt~spoii<li; a 8 0 0  litros. 
"' O iiiaiignic dc l t i i t i i ~  pcx:i\.;i dc ?'i a 5 8  !i& 

" Minisiere des Affaires É~i.:iiipèi.es. Qiiiii d7Ors:iy. Correspoiidance Coiisulaire ei 
Coiunierci:ile. Coiisulnt de Bnhia. Vol. 5. fol. 23. 



O negócio de escravos 

Enquanto cada negreiro fazia a travessia do Atlântico. uma operac;ão 
muito complicada se desenrolava na Costa d9África: a compra do es- 
cravo. Segundo apurou o cônsul francgs, os termos de troca eram muito 
instáveis. Habitualmente, a regra fundamental para os responsáveis pe- 
las feitorias era manter esse negócio sempre na base da troca de mer- 
cadorias por escravos e, ao mesmo tempo. manter a oferta dessas mer- 
cadorias em um nível mínimo. As mercadorias mais procuradas eram o 
fumo de corda, para fuiniir e para mascar. e a cachaça. As outras mer- 
cadorias correntes eram as espingardas, a pólvora e os tecidos. Quando 
essas mercadorias escasseavam na Costa d7África. era possível com- 
prar mais escravos, posto que o preço deles baixava sensivelmente. 

Mauboussiri nos dá um exemplo dessa operaçáo: quando faltava 
fumo e cachaça, era possível comprar um escravo por apenas um rolo 
de fumo, pesando duas arrobas e valendo 5 mil réis ( 15 francos aproxi- 
madamente). 4 arte do traficante era a de saber manejar com a rarida- 
de relativa de cada mercadoria, propondo sempre na troca um "pacote" 
equilibrado de mercadorias por um escravo." Em 1846, o pacote mais 
correntemente utilizado era: iirn barril de pólvora. uma espingarda, um 
rolo de fumo e uma ou duas pesas de tczido, valendo aproximadamente 
55,75 francos por cabeça de escravo. Se o agente da feitoria quisesse 
operar em moeda, seriam necessárias 5 onças de ouro (aproximada- 
mente 400 francos) por cabeqa. pelos mesmos negros, ou scj;i. cerca de 
oito vezes o prec;o obtido no escambo. 

Para atribuir um valor nominal a cada mercadoria. era corrente 
na Costa d'Africa a unidade "onqa", que. segundo Mauboussin, não 
correspondia h "onça de ouro" mas a um valor nominal inteiramente 
convencional. 

A investigação continua. O cônsul conseguiu, então, interceptar e 

copiar um documento original contendo instruções e indicando as des- 
pesas para montar uma feitoria de negros em Onim, pelo qual se pode 
ter uma referéncia do valor desta onça do tráfico: 

'' Ehsr sistema de "pcicores" f o i  1;irpaiiieiitr iitilizado para a coinpra de outros pri)iliiií>:. dn 
Áfr ica coiiio o iiiarfiiii e ( j  s5ii<lnlo. E1iki;i M ' H o k o l o .  A ~ I ~ I I P  tiolrc. Hr.r~olr('  Y I  

<~irrliscitlon.\. Paris. Hariçr. 1993. 13. 117 



Valor das r1ierc;iiinrias qiic s5o importadas na Costa: 

Urn fuzil representa 1 onqa 

Uma peça de tecido de 28 a 30 jardas, I onça 

Uin garr:ifâo de 20-50 litros vazio. I onq:i 

Um gai.iiil;'io chcio, I oiiy;i 

Uma pipa de cacliaya do Brasil, 24 onqas 

Idem de Havana, 20 onças 

Uni niangotc de fuiiio. I onça 

Uin barril de húzios ícoiii 17.500 búzios cada), I onç;i2' 

Preqo atual dos Ncgros na Costa d3África: 

Comprado em iniio do i-ei, 17 o n p s  

Comprado aos "cahcceiros" do i-ei, 17 onças 

Coinpi-ado cin maos de populares. 13 onças 

Todos os Ncgros coinprados e ventiitios entre 1iiorias. 15 oiic;rs 

As rnulhcres valeni uinn onça a rnenos 

Os jovcns Negros valcin quase o mesino que os outros" 

Atualinenfc iis dcspcsas são as seguintes: 

Taxa pelo desernbnrque de cada navio paga ao Rei 
de Oriiin. 60 o n p  

Taxa para a casa e doinésticos do Rei. 36 onyas 

Taxa para chapéu e guarda-chuva do Rei, 20 onças 

Três pipas de cncli;iga de presente ao Rei. 60 onças 

Pagamento nos carpinieiros, scrrnlliciros s toncleiros 
empregados nus ai-rii~i~ens de Negros. 130 onças 

Despesas coin 4 canoas e 4 coinpanhias de 2 1 homcns cada. 
325 onças 

(Estas canoas e estes homens veiri da possess5o holandesa 
de Elinina) 

Pagaincnto :io honierii encarregado do descrnbarque das 
mercadorias, 35 onç;ih 

!. Mini>ii.rc (ic, Affniiw.; Eir:iiiperas. Quai d'Orsay Correspoiiduiice Coiisuluire et 
Corriinerciale. Coiisiilrii de Buhia. Vol 5. rol. 24. 

'a 1de111. l(11 25. 



Pagamento ao vigia de terra, 12 onças 
Ra@o diária de cacliap para os canoeiros (uma 
garialà cada vez que passam a barra). I onça 
Despesa e aliinentac;5o dos Negros de coi-rentcs. I onça 
Transporte cios Negros da cidade alé 11 emboc;idura 
do rio. 3 onq;is 

Por cada einb;irc;iqiío que transporta escravos. 10 onças.'" 

A partir deste relatório, pode-se encontrar uma correspondência 
entre esta onça do tráfico e as moedas cotadas no mercado internacio- 
nal. O preço do escravo foi adotado como a referência mais geral deste 
comércio, verdadeira mercadoria-moeda dos africanos neste tipo de tro- 
ca. Na lista de preços tle escrr ivo~ apresentada, o preço praticado entre 
as feitorias parece estar mais próximo à relaçáo indicada como corrente 
entre um "pacote" de mercadorias (55,75 francos) e um escravo. As- 
sim, pode-se chegar a um valor estimativo de 3,71 francos por onça do 
tráfico. No relatório Mauboussin também está indicada uma cotaçiio de 
33 1 réis por franco. o que nos permite estimar a seguinte equivalência 
para o ano de 1846: 

1 o n ~ a  d o  ti-rífico = 3.7 1 francos = 1.228 reis 

e nos permite estimar os seguintes valores unitários para um escravo 
comprado em Onim, ein 1846: 

15 onças = 55.65 francos = 18.420 réis 

Somando-se as taxas e serviços pagos em Onim, obtém-se um 
valor estiniado de 2.259 réis por ercravo embarcado, o que nos indica 
um valor unitário de 20.679 iéis. Seguindo a investigação contábil, o 
cônsul indica que deve-se acrescer o valor unitário do Frete do navio da 
Costa d'África à Bahia de 120.000 réis por escravo e também pagar 
20.000 i-éis por cada negro ao consignatario, piiru serem distribuídos 
com as autoridades brasileira.\. e mais 25.000 réis por cada cativo ao 
proprietário do poi~to de desembarque na Bahia, para que cada um re- 
cebesse um.a camisa, um calção e alimentos durante o tempo em que 
estivessem armazenados. 



Esse con,junto de elementos permite a seguinte composição de 
valor dos 6.825 escravos importados do país de Onim para a Bahia em 
1 846, calculados em moeda brasileira (reis): 

Elemento Valores unitários Valores globais VO 

Preço de compra 18$420 125:716$500 9.92 

Taxas e serviços (Onirn) 2$259 15:417$675 1.21 

Frete do navio 120$000 81 9:000$000 64.62 

Propinas (Bahia) 20$000 136:500$000 10.77 

Desembarque (Bahia) 25$000 170:625$000 13.46 

Totais 185$679 1.267:259$175 100.00 

Segundo valores indicados no mesmo relatório, o primeiro preço 
de um destes escravos recém-importados variava entre 450$000 e 
480$000. Segundo os hábitos do mercado de escravos baiano, o preço 
destes escravos novos era menos elevado do que o preço de um africa- 
no residente no país, porque eles ainda não estavam adaptados às con- 
dições de trabalho no Brasil e apresentavam grande risco d- doenças na 
chegada. fosse pelas condições subumanas da travessia ou pela aquisi- 
ção de doeiiq;is do país. 

Variações dos preços dos escravos, segundo a origem nacional 
Bahia, 1846 (em réis) 

Mínimo Máximo 
- - 

Africano desembarcado 450$000 480$000 

Africano residente jovem 428$750 529$677 

Africano residente ainda jovr 400$000 470$000 

Brasileiro jovem 478$000 496$428 

Brasileiro ainda jovem 430$000 

Fonte: z6 

"' Fnraiii titilizudos os  diidoh ci~iisliiiiles d o  relut6i-i<> do cóiisul M L L ~ I ~ O L I S S I I I  e os du(los 
1evriiit:idos por Miirin J o h C  dl: SOIIZU Aiidratle, A 11i<io ( /c  obro (,.vc,rrri..<i ~ i ~ r  . S<~lv~ ic /o~:  
I S I / -  IKOO. S5o Pri~ilo. Corriil)io. I O X X  

Afro-Asio, 21.22 i 1  998-1 9?9), 83- 1 1  0 98 



Estes pi-ecos podia171 variar ainda mais para cima, pois era hábito 
de alguns traficantes fazerem um pequeno investimento ensinando algu- 
mas palavras em português ao africano, tanto para enganar uma fisca- 
lizaçiío eventual contra o tráfico, quanto para aumentar o valor de venda 
do e s ~ r a v o . ' ~  

A grande difei-ença entre o preço de compra do escravo na Costa 
d7Africa, 18 inil réis por cabeça, e o preço de venda no mercado de Sal- 
vador, 480 mil réis, indicada por Mauboussin em seu relatório, é compatí- 
vel com a notícia encontrada em manuscrito atribuído ao Lord John Hay: 

Que o risco é válido ~oi-iin-se evidente, quando sc conhece a 
dilèreiiça dos preços dos escravos na África e no Brasil: no pri- 
meiro país eles potfciii scr coinprados por I O dólares a cabeqa e 
vendidos rio últ i i i io  por 500.7X 

Ganhos do tráfico 

Neste ramo de con~ércio em que a regra fundamental era a esperteza 
aplicada em cada operação, foi muito difícil para o investigador francês 
estabelecer claramente as margens de ganho. Admitindo como preço 
médio final de importaçáo 185$679 réis e os preços mínimos de merca- 
do na Bahia, na fiiixa de 450(i;000, obier~:nios Iiinn margem de ganho de 
264$321 por escravo vendido, o que representa uma expectativa de Iu- 
cros na ordem de 142%. em um prazo de três meses, o que perfaz 
47.3% ao mês. Este simples exercício especulativo nos dá urna medida 
de quão atraente era o investiineiito iio tr5fico de escravos em uma 
praca comercial ern que as oportunidades de investimento eram limita- 
das aos negócios de exportaçiín do açúcar, ali9s um produto mal coloca- 

" Aned«tn contada por Mi~xiniiliaiio de Hnhshiirgo pela qiiiil os traficniites eiisinnvain uina 
só paliivra no afric:i~i» - Minas -. Ix1ra deiiioiistrar aos j1ii7es que este escravo er:i 
antigo residente 110 p a í s  "Ciiiiii~ i.cicC s e  cliainii" Reslioslii. \,linas. iiin iioiiie tiiiiiio 
eo11iii111 eiitre cscr:iuos. Oiitle voe? ii:rhccii" Respiisiri: Miii:is. i i i i i ;~  (Ias proviiici;~~ priiici- 
pais do Br:isil, iiias tanibCiii i i i i i :~  tiiho iiitiito iiiiportaiite tle ticyi,ii; atricaiios. qi1.5 í'orne- 
cr  nos brasileiros u iiiclliiii- c;iriic ~ i ~ i i i ~ ; ~ i i ; r .  Oritlc viici: trnballin? Resl>osia: Miiias. Miiias 
são as iniiias de ouro e di;iiiiaiite qiie coiisiitiieiii unia iiiiportaiite riqueza do piiis. O juiz 
que, iiat~iraliiiriitr t:iinbéiii possui escravos. anota as crC~ Minas. :irquiva os aiitos, e â 

qucst,;io est;í wsolvidn. pnm a aotisfaçâo das partea." Maxiiniliaiio tle Habsburgo. Baliici 
ISCiO. E.sho(.ov (11. vio,qciii. Rio de Janeiro. I'eiiipo Br;isileir«. I1)X?. 11. 154. 

'"~oseiiiiirie Erik~i  Horcli. " 0 1 1  ilie slave irnde" (rriiiiscriçlio e t r n d u ~ à o ) .  R(,isi.~rti dn 
1~ i .s t i r~ i to  (/C E.srr~t/os Bi.ci.\ilcii.o.\~. 78 (IC)XX!, 11. 147 



do no mercado internacional. e em outras economias de exportação al- 
ternativas, de maturação bem mais demorada. 

Não é difícil, pois, compreender que a participaqão nas armações 
negreiras fosse o investimento de curto prazo mais atraeriie. apesar do 
alto risco, o que aliás tornava sua remuneração mais alta. Os efeitos 
desta atração exercida pelo tráficc sobre os capitais disponíveis na pra- 
ça se fiizeni logo sentir pela escassez e pelo conseqüente alto custo do 
dinheiro em Salvador, expresso pelas altas taxas de juros ali praticadas. 
Estas estimativas para o ano de 1846 revelam a gravidade e a extensão 
da falta crônica de recursos financeiros na Bahia durante o período de 
importacão clandestina de escravos. 

A sede de recursos financeiros justificou a criação, em 1845, do 
Banco Comercial da Bahia, que se transformou, em 1846, no segundo 
banco comercial brasileiro. Ele tinha sido criado como um banco de 
depósitos e de descontos. com a faculdade de emissão de letras de c5m- 
bio e de bônus. cujo valor náo podia ser inferior a 100$000 réis, resgatá- 
veis em dez dias. Estimulados pela escassez de dinheiro, seus diretores 
tomaram a decisão de exceder os limites previstos no estatuto da socie- 
dade para lançar no mercado bônus pagáveis à vista. ou seja, verdadeira 
moeda-papel. No ano de 1846, foram lançados no mercado financeiro 
local 532 contos de réis destes papéis. Neste ri-iesmo ano o banco des- 
contou um total de 2.673:800$000 rkis em letras de cambio, o que repre- 
sentava uma cifra muito próxima de 2.467:42 1$522 réis, expectativa de 
ganhos totais com a importação de 9.403 escravos neste ano de 1846. 
O sucesso deste empreendimento. legal e seguro. era medido pela distri- 
buiçào cle dividendos aos acionistas na ordem de 12.22% ao fim do ano, 
percentual muito mais modesto do que os ganhos no trrífico.?" 

Como alternativa incompar2vel de investimento a curto prazo, o 
negócio do tráfico mobilizava os mais ricos e ativos comerciantes da pra- 
ça de Salvador, em uma quantidade e variedade de agentes que ultrapas- 
savam em muito os notórios traficantes baianos, os armadores e proprie- 
tários de navio. como Joaquim Pereira Marinho, Joaquim Alves da Cruz 
Rios. a família da viúva Lopes. Thomas Jeremoabo, Pedroso de 
Albuquerque, Domingo Gomes Bello, Hygino Pires Gomes. Mauboussin 



demonstra grande indignncáo com a presença ativa de comerciantes es- 
trangeiros como armadores e proprietários de navio, muito especialmente 
com o francês Guillaume Pailhet, sobre quem faz referências inflamadas 
em outro relatório enviado a seu ministério. Este francês chegou à Bahia 
em 1837 e logo associoli-se a um belga de nome Gantois, para formar 
uma sociedade exclusivamente dedicada ao tráfico de escravos cuja ra- 
zão social era Gantois & Pailhet, que depois incorporaria, como sócio, o 
Sr. Marback, um judeu inglês estabelecido em Liverpool. Outras persona- 
lidades de destaque na comunidade de comerciantes estrangeiros na Bahia 
estavam associados nas arm;lções negreiras, e Mauboussin indica os côn- 
sules da Santa Sé. da Espanha e do Uruguai. A grande maioria, no eiitan- 
to, dos associados no ti-áfico não pode ser nominada pelo cônsul. Eram 
todos os investidores que aplicavam dinheiro na armação de cada expedi- 
ção sob a liderança dos armadores e consignatários. 

Atento a esta relaçáo íntima entre o gosto pela especulação fi- 
nanceira e a habitualidade do ti-afico de escravos. Mauboussin registrou, 
em 1846, uma situaçiia em que uma importante atividade ecni~fiinicii é 
prejudicada pela falta dos capitais aplicados massivamente no tráfico. A 
exploração de diamantes 110 centro da Província da Bahia tornou-se 
uma atividade importante desde 1844. quando foram descobertas gran- 
des jazidas de diamantes na localidade de Mucugê. Em 1846. a explora- 
çáo diamantífera acelera-se na Serra do Sincorá, gerando uma irripor- 
tante concentração de populaçáo, o que foi um fator de aumento de 
importações baianas. Neste contexto de verdadeira corrida ao diaman- 
te, o c8nsul francês registra com indignação: 

Este infame tr;ilico (iiegreiro1. é triste recr)nliccer. E o único co- 
mércio para o qual estio aptos os capit;llistas tia Bahia c a prova 
disso e convincente pois não há um só dclcs quc tenha querido 
aplicas seus capitais na exploração das minas de diaman~e desco- 
bertas nesta província. Por posto e por especialidade. prel'erirain 
todos cxploi-;ir n Negro t. ctiiprczndei- expcdiçõcs :I Costa. ao 
iiivCs de experiincnlar especulações sobi-e as quais podei-iam 
oblcr nobretneiile luci-os coin toda garantia. :" 

"' MiiiistErr drs .Aft':iires Étrniipères. Ooai d'Oi-say. P V. Maiihoiissiii. Melnoire nbjoiiil aiix 
eLais geiikraux de coiiiinerce er tle ~invigatioii d u  port de Baliiri. aiiiiie 1x46 
Corre~poiidaiice Coiisiiloire ei Coiiiiiicrc.i;ilc Coiisiilni tle Bahi;~. Vol. S. lol. 48. 



Não apenas no inundo do com6rcio e da agricultura podiam ser 
eiicontrados os beneficiários do negócio do tráfico. Havia todo um ramo 
de atividades ligadas ao mar que estavam tecnicamente no centro da 
atividade traficante. Eram os doiios de estaleiros, os proprietários de 
navios, os capitães e imediatos, eram os marinheiros. 

Mauboussin não conseguiu detalhar os gastos específicos com a 
reparação dos navios velhos nem as despesas de armaçáo dos navios 
com cordas, velas e outros equipamentos. Ele apenas indica que estes 
gastos eram consideráveis em relação à armação dos navios, pois tudo 
era comprado da melhor qualidade. Sabe-se também que dois navios, a 
goeleta Mariquinha e o brigue Isabelle, sofreram reparos sérios depois 
de terem sido capturados em Santa Helena pelos ingleses, que certa- 
mente, como de hábito, danificaram os navios para prejudicar o tráfico. 
Também os ganhos dos capitães e imediatos não foram especificados. 
Mauboussin apenas descobriu que os capitães e imediatos recebiam um 
adiantamento ein dinheiro de 200$000 e 100$000 réis. respectivamente. 
ficando o restante condicionado ao sucesso da expedição. Falta tam- 
bém no relatório Mauboussin a indicaçiio dos gastos de frete e seguro 
das mercadorias transportadas diretamente da Europa para as feitorias 
na Costa d7África. Ele nos revela. no entanto. um montante global des- 
tinado à economia naval em 1846, através do pagamento de 120$000 
réis por escravo transportado para um total de 9.403 escravos transpor- 
tados? estimado em 1.128:360$000 reis. 

Outros grandes beneficiários e cúinplices do tráfico, desde o pri- 
meiro momento. eram os fiincionhi-ios do estado. Na verdade, os funcio- 
nários civis e inilitares do porto embolsavam propinas como se fossein um 
vei-dadeiro imposto, coin a pequena diferença que o faziam privadamente 
e náo para os cofres públicos. Estima-se que. à razáo de 500$000 por 
brigue e 250$000 por goeleta, foram embolsados 6:500$000 réis. o que 
equivalia a4.5 s;ilários do tenente-coronel comandante geral do Corpo de 
Polícia da Províi~cia da Bahia. Para os grandes funcionários. chefes de 
polícia e su hdelqados. a parLe no butim era bem mais importrinte. Para 
o ano de 1 846, foram distribuídos 1 88:060$000 réis de propinas e agra- 
dos, correspondentes a um pouco mais de 1 .O00 escravos novos a preqo 
de desembarque. 



Há tambéii-, na Bahia, os beneficiários menores, para quem a 
participação no tr3fico torna distintos de outras pessoas d~ seu mesmo 
estatiito social: os marinheiros do tráfico. As tripulações eram recni- 
tntlris tia Bahia entre a gente de cor habituada a esta navegação. A 
estimativa dos contingentes de tripulaçiio é muito prejudicada pelo 
hábito, como tudo no tráfico. de nào declarar o total da tripulação no 
momento da saída do porto de Salvador. As próprias informações cons- 
tantes neste reliitório permitem estimar que, no conjunto de 19 expedi- 
ções de sucesso, foram pagos (722 salários de marinheiros pela traves- 
sia do Atlântico, o que forma uin total de 174:400SOOO r6is. Esta iiias- 
sa de salários paga a pessoas simples do povo metidgs no negócio do 
tráfico de escravos não representa quase nada (2,9%) eni relaçiin ao 
movimento anual de dinheiro girando no tráfico. No entanto, eiii uma 
sociedade tão hierarquizada como a baiana do tempo da escravidão, 
uma boa referência para avaliar o impaclo desses salários pagos so- 
bre a renda da popu1ac;ão urbana pobre de Salvador é a compuraçáo 
com os s:ilários pagos a profissionais que se situavam no mesmo nível 
social dos inarinheiros do tráfico. 

Ein i;ma atividade de alto risco como esta. a remuneração dos 
marinheiro. estava subordinada ao número de expedições bem sucedi- 
das pci- ano, A maioria das embai-cações fez uma viarem por ano. o que 
correspondia, em média, a 70 dias de trabalho. Nestes casos, cada ma- 
rinheiro recebeu bem mais que um soldado de polícia engajado no servi- 
ço um ano inteiro e somentc 50$000 réis a menos do que um artesão 
livre, carpinteiro ou pedreiro, trabalhando estes um alio inteiro. Um rna- 
riiiheii-o do brigue Três Amigos. que fez a travessia por duas vezes em 
1 846, por 140 dias de trabalho recebeu muito mais do que qualquer tra- 
balhador manual da cidade durante um ano de trabalho. Cada marinhei- 
ro do brigue Brasiliense, que fez quatro viagens, percebeu uma renda 
anual quase igual ao de um capitão de policia, que pertencia a um esca- 
lão social bein mais elevado que o deles:" Com esta renda anual. cada 
um destes marinheiros podia comprar para si um escravo africano novo, 

" 0 s  d;~doa de salarjos pagos a profihsioiiuis ai-tesBos r fuiicioiiários ~~úhl icos  para efeito de 
coinpai-açiio coin o s  sallirios de iiiariiiheiros do rrbfico forain extraídos de Kutia M. de 
Qtieii-tis Mailoso. "Ali Notiveuti Moiide: oiie proviiice d'tin iiotivel einpire: Bnhia &LI 

XIX" siècle" (Urititoraclo. Uiiiversi(1ade de Paris IV-Sorhr~iiiic. Ic )80i .  

Afro-Ario, 2 1.27 I 1  998.19YS), 83- 1 1 O 



um daqueles que ele ajudo~i a transportar para o cativeiro. Essa capaci- 
dade de capitalizaçiio por parte de gente livre de cor ajuda muito a com- 
preender um dinamismo desta pequena economia do mar, onde se em- 
pregavam escravos de pequenos proprietários nos serviços portuários 
como remadores e carrega doi.^^, na navcg;içC5o interna da Baía de To- 
dos os Santos, bem coino ein uma atividade muito intensa e lucrativa 
coino a pesca da baleia. Somente assim, o jovem cônsul investigador 
entendeu os batuques e o fervor religioso desta gente do mar na festa do 
Bom Jesus dos Navegailtes. 

Hoje. como ler corretamente o relatório dt. Pierre Victor 
Mauboussin? 

Certamente que o ojetivo perseguido pelo autor era sensibilizar. 
de alguma forma, as autoridades do seu ministério em favor da campa- 
nha abolicionista na França que culminaria, em 1848, com a vitória de 
Vítor Schoelcher e seus seguidores. Na Bahia, um posicionamento 150 
nítido contra os mercadores e senhores de escravos animava o senti- 
mento de rejeição ao conservadorisino dominante. não somente no 113- 

cante à escravidão como também no que dizia respeito à liberdade dos 
povos, causa mobilizadora em um tempo de rebeliáo européia contra a 
Santa Aliança. Com o advento da onda revolucionária de 1848, 
Mouboussin se destacaria na agitação revolucionária entre os estran- 
geiros na Bahia. fosse endere~ando calorosa correspondência a 
Lamartine, ministro dos negócios estrangeiros do governo provisório, ou 
mobilizando a comunidade de cerca de 300 residentes franceses e mais 
os brasileiros simpáticos à id6ia da República para a coleta de fundos 
para as vítimas daquela revoluc;ao na França. Termina a sua estada 
encabeçando petiçrto em favor da proinoçiío de um funcioriário do con- 
sulado, o que lhe custa uma repreensáo e a perda do posto:" 

Cento e cinqüenta anos depois, este relatóiíio perde inteiramente 
a sua eficiícin como documento ativo e sobressai-se como testcxunho. 
O ardor repiiblicaiio espanta do seu texto qualquer traço de hipocrisia 
ou dissimiiliic50, muito próprios ù cultura da escravidão. 4 inilitf~ncia 
política aguça os seus sentidos pini ver, no sentido micheletiano tão em 



voga entre os jovens republicanos da época. o clarão da História. Mais 
do que o desvendamento de nomes e fatos isolados, Pierre Victor 
Mauboussin pretendeu apreseiitnr ;i rede do tráfico em funcionamento 
durante um ano na praça comercial da Bahia. É exatamente na repre- 
sentação deste conjunto em movimento que reside a importância do seu 
testemunho. 

A conexã-o africana 

Como olhar hoje esta máquina mercante negreira? 

Grande é a tentagiio t!e integrar o tráfico negreiro como periferia 
de um sistema capitalista iiiuiidializiido tendo como metrópole a Europa 
e. mais precisamente, a Inglaterra. Conectado com os mercados euro- 
peus e americanos como circuito complementar, foi capaz de fzzer che- 
gar a economias n5o monetizadas e não exportadoras de produtos a g í -  
colas. como era o caso da Costa d7África. as manufaturas europ&ias. 
0peraciori;il no seii tempo. seus resultados projetados para o futuro na 
forma de acurnulaq50 primitiva de capital completariam a sua integra- 
ção perfeita no processo de desenvolvimento do capitalismo. 

Há também verdade em tudo isso. O que dizer da intensa circula- 
ção de mercadorias que nos revela Mauboussin? São manufaturas ale- 
mãs e inglesas que passam pela Bahia, que se juntam a merc:itlori;is 
baianas e v50 para a Costa d'África. Sâo escravos que vêm para os 
engenhos produzir o açúcar que comprará manufaturados europeus, 
contribuindo, pois, para o processo de reprocliicãn ampli;ida do capital 
na metrópole. No entanto, emerge do relatório a evidencia de uma arti- 
culaçiio bem mais complexa entre niercados diferentes. As mesmas 
mercadorias européias e ao inesino escravo atribuíam-se valores reais 
e nominais diferentes de cada lado do Atlântico, todos eles desvinculados 
dos respectivos custos de produçâo. 

Olhando pelo lado do traficante Pereira Marinho. era um grande 
negócio comprar um escravo na Costa por Liin pouco mais de 20 inil réis 
e podei- vendC-lo por 480 inil réis, mesmo com altos riscos da travessia, 
alto custo de transporte e uma importante taxa de propina às autorida- 
des brasileiras. Poderíamos dizer, então, que o rei de Onim era lesado ao 



vender os cativos do I~,intrrlrind nigeriano a 17 onças poi- cabeça? Se 
atentarmos para a produc;ão do escravo na própria Áfricn. veremos que 
o seu custo era muito baixo, rnesino considerando as despesas de captura 
feitas pelo rei-mercador, na medida em que eram as próprias sociedades 
interioranas vítimas de capturas que produziam o alimento suficiente para 
a criaçk de seus próprios f i l l ~ o s . ~ ~ ~  Até mesmo o transporte do interior 
para a costa era pago pelo trabalho dos próprios escravos como carre- 
gadores das rnercridorias que alimentavam o comércio interno na Áfri- 
ca. Não poderíamos dizer que também era um grande negócio para o rei 
de Oniin vender o que nada lhe custou e poder comprar 17 onças em 
fuzis, tecidos e mais presentes adicionais? 

Outra grande tentação 6 fazer uma leitura muito particularista. 
seja da corporaqiio brasileira dos traficantes, seja da relação comercial 
negreira entre Brasil e África vista como uma "sociedade negrei~-a".~' 
ou mesmo fàlar em um amplo e indefinido "mundo do tráfico". H5 tam- 
béin verdade nisso. O relatório Mauboussin, no entanto, ;io tempo em 
que descreve a natureza particular do negócio negreiro, não negligencia 
a integração paradoxal dos negociantes do tráfico como líderes de uma 
praça mercantil: suficientemente integrada no império infornial britiinico 
na condiçáo de importadora de  manufatura^:^% pperfeitaniente margi- 
nais como armadores e consigiiatários negreiros. 

Pensar o tráfico Bahia-Lagos é também buscar I'orrnas de repre- 
sentaçao lógica desta complexidade histórica. Tomando cada uma das 
partes neste negócio negreiro como um conjunto matemático, no sentido 
da metáfora braudelianu da representação das estruturas como conjun- 
tos de coiijuiitos;"' pode-se representar o negócio negreiro como inter- 
seção entre elas, com efeitos diferenciados em cada uma. Esse exercí- 
cio simples pode ajudar-nos a compreender melhor o testemunho do 
jovem chnsul frances. 

'' Claudr Mcill;issoux. Atitr.opolopio ( / ( i  r.vc,i.(ivic/(io O i.c,riri.r i I r ~ / r i i ~ o  r (litilreii~o. Rio de 
J : I ~ ~ I I - I :  lor~t :  Z:~li:~r. I V1)5 

'' Picrrc Plriciii~ii. Lo i.ou/e </<,.v <,sl.l(ri.c.s. N<;,qi.rvi:r. <,i I>ol.r d'(;/>biic* r i r i  XV!I' Si?<./(,. Paris. 
Hacliefle. I ' IXO.  

'' Fran~ois  Ci-iriirct. "Aiigletciic. c1 Hrc.;il. 1(19?/1850. Uii siEclt. e! deiiii d '  Ichanges 
cuiiiiiieiciaiix". Hisroii-r. F~.oiiotirir, r /  so(.iP/<;. i X  7 ( I1)OO). pp. 287.3 17 

"' Feriiniid K~icitlel. O.+ jo,yo.s tltr.5 li.o~.tr.s, LishodRio de Jiiiieiro. Cosiiios. 198.5. 



A interseção negreira 

Essa interseção entre a Bahia escravista e a Costa d'África exportado- 
ra de escravos pode ser assim formalizada: 

Neste espaço de interseqáo estão contidos alguns elementos que 
dão ao tráfico negreiro uma grande capacidade de resistência diante 
das ações hostis oriundas destas mesmas sociedades como também do 
sistema mundializado de mercados tendo como metrópole a Inglaterra 
antitraficanfe. 

O primeiro elemento que salta aos olhos é a sobrevivtlncia, pela 
adoçiio de prr'iticas e pelo aperfeiçoamento de tradições coiiierciais. de 
uina economia do tráfico coordenada por convenções específicas,37 
construídas historicamente e reafirmadas quotidianamente por todos os 
agentes do tráfico. do lado da Costa d'África e do lado da Bahia. O 
relatório de Mauboussin ilustra muito bem as conclusões de historiado- 
res africanistas que representain esse coniki-cio de escravos como uin 
negócio organizado. baseado no reconhecimento de regras comerciais 
consensuais e na coiifiança inútuu entre parceiros, mesmo quando es- 
sas regras contrariavan~ as normas do ,frc.e trride inglês hegernônic~.'~ 

O segundo elemcnto ele reflexilo é a constituiçáo. nesta economia 
do tráfico, de um espaço econômico náo regulamentado por qualquer 
autoridade estatal. Como bem mostra Mauboussin. o estado brasileiro, 
tendo aceito a pressão inglesa de proscriçáo do trriiico, tornou-se inca- 
paz de cobrar taxas e impostos sobre essa atividade, resignando-se a 
aceitar a propina coino forma corrompida de remunerac;ão de seus fuii- 
cioniírios civis e militares. Para tanlo. dependia dos resultados das expe- 
diçóes negreiras, dos costuines estabelecidos por este negócio. subordi- 
nando-se, finalmente, à vontade dos traficantes. Esse império brasileiro 

" Usaiiios o coiiceilo d i  "coiiveiiçáo" tal coino 6 crahnlliiido pvlos ecoiioiiiihias que 
hiiscaiii a ciii;ilise da coordeiinçlici ecoti6iiiic:i 1130 apeiiah ;ctr;ives da noio-i~cpiil;1~5(~ (1~8  
iilt.rc;ido. iii:is iaiiibéiii ;iir:iv& tle coiivciiçõcu soci:~j.; ,411di.i. OrIéaii (o rg . ) .  Ai~ltli..s<~ 
(!<~ciririri;iil~i<~ d1,.v i.r~r~i~rtiri(~ii.s. Paris, PUF. 1004. 

" C:liristiililici. Fyl'c. "Weht alricaii traclc A U. I.OO0 - I . X O O " .  in .i F d e  A ~ u y i  aiid 1aii 
Espie iorgs,j. /i rl~riii.soirtl !.c'(li.s rij W(,.st Alric'(rii /ri.vroi.i. (ihndaii, Ih;idaii Iliiiversity aiid 
Nelson. 1977). pp .  237-252. 



não dispunha de qualquer jurisdição na costa d7África, nem dispunha de 
qualquer possibilidade e intervenção política ou militar para dirimir con- 
flitos ou impor condições mais favoráveis aos seus súditos. Do lado 
africano, o rei de Onim não tinha qualquer soberania para além da feitoria? 
assegurando apenas as condições de segurança das operaçòes na Cos- 
ta em troca igualmente de propinas e taxas disfarçadas em presentes. 
Para completar o quadro de ausência de regulamentação estatal. :i de- 
cretação da ilegalidade deste comércio pela Inglaterra e sua imposiçco 
ao fraco estado brasileiro, impediam o estabelecimento de qualquer iicor- 
do bilateral entre o Império do Brasil e o Reino de Onim.'" Tudo real- 
mente dependia, inclusive a inocda de referência, dos consensos esta- 
belecidos entre os parceiros do negócio. Os conflitos entre eles certa- 
mente existiam. mas tifio tiá notícias de afrontamentos ou rupturas gra- 
ves. Predominava principalmente o que registrou Pien-e Pluchon: 

Todos, que só pensam em enganar-se mutuamente no acessório 
- tirar o ináximo de vantagens possiveis do interlocutor - ina- 
nifestam uma estrita solidaricdadc sohrc o csscncial: o coriiCrclo 
dos calivos. "' 
Um terceiro elemento a ser considerado é a reprodiit$ío, nos dois 

lados do Atlântico. de grupos sociais que viviam do trAfico e que se 
constituíam em agentes do interciinbio social, econômico e cultural para 
além da compra e venda de escravos. Quando se extingue o tráfico 
transntlântico e, portanto, os coincrciantes brasileiros viram as costas 
para a Costa d'Áti-ica, esses grupos de .'brasileiros" na África e "afri- 
canos" na Bahia permanecem como elo de comunicaçáo entre os povos 
da Costa e da diáspora na ~ a h i a . "  

"' A posi<;ii> de dista~ici:iiiieiilc da África atlotiida pelo Iiiipirio Briisileii-o é bern deinoiis- 
trada pc.l:i Iiisttii-ia diploiiiaticn hrnsileira: Alhei-lo dn Costa e Silva. A.v reltr(.ões eflti-r o 
B I . ( I . F ~ /  1: 11 Afi-i1.í~ A ~ ~ , R I . ( I .  íic 1822 <i 1'' í;f,í>l.i.a M t t i l d i í ~ l .  Luanda. Museu Nacioiinl da 
Escravatiirri/l~istituto Nacional do  Patriiiidiiio Cultural. 1996; Alhei-to da Cosra e Silva. 
.'O Brasil, a África e o AilAiitico no seculo XIX", S T V D I A ,  52 (1094). pp.  195-730. 

41 Pieri-e Pluchori. Ltr i -oi~tr /Iras r.scloi~í~s. p .  125. 
'' C1 frni>ineii« dos "hiasilciro.i" iin África ji foi bastante est~idado: Veiycr. Flici.11 e i-eflu- 

so. pp 59')-h32; .lerry Micli;iel Tiiiiier. L(>,( br.i,silic~i~s. Tlic ini]>ac.r (!f ,foi-rflei- Brcizrliuti 
.sl(ri~es rrl)ori D( i11ni i1~1~.  R o h ~ o t ~ .  BOSIOII l!~iiversity. 1975: Bellartnin Coffi Codo, "LCF 
hrésil~eiis c11 4friqlie clc I 'Oilest: Iiier cr aiijo~ird'hui", Uh'ESC'O/SSHKC' ?iuiirfffo. Iri.vfir!rrt.r 
Lu rourr í l c ~ . ~  esc.loi~<,.s - Tlic .\itri.c i . o ~ ~ r e .  Toronto. York Uiiiversity. 1997 e Mnnucl;i 
Cariiciro d3 Cuiiha, No,qf.o.v. o.srrír i~qrir~~s: os e.s(~r.cri~o.s libí~i-to.s .suu volto & ~fr.ic,cc, 550 
Paulo. Brnsiliaiia. 1985 



Um último elemento que uma leitura contemporânea desta inter- 
seção negreira niio pode desconsiderar é a produção de uma 
territorialidade do tráfico. Diferentemente da equaçiío historicamente 
construída das ecoiic.niias nacionais localizadas em territórios contínuos 
delimitados, ocupados por populações vivendo em situaçáo de contigui- 
dade e submetidas a um sistema de poder unificado nacionalmente, a 
interseção negreira construiu um espaço em rede," interligando, pela 
nuvegnqiio iiventureira e perseguida, portos de tráfico, articulando po- 
dereh diferentes e ci-ialido r e f  r21icias de ti.oç;is culturais para povos 
exti-emariieiite diferentes. Olhar para a territorialidade do tráfico é como 
antever formas precoces da globalizaçiío contemporiinea, onde, no lu- 
gar do Atlântico, navega-se o ciberespaço. 

A diferença negreira 

A interseção negreira provoca também a sua negação em ambas as partes. 
Ca- B 

B - Ca 

No lado africano, a revolta contra a deportação parii iirnii escra- 
vidão mercantil do outro lado do Atlântico constitui uma das mais emo- 
cionantes sagas de luta pela liberdade escritas na história dos povos. As 
constantes revoltas no interior africano, nos portos da Costa, nos navios 
e no porto de desembarque. Essa reação africana ao trifico deve ser 
também considerada nos processos de desestabilização dos reinos so- 
beranos traficantes e de facilitaqão da ocupuçáo colonial posterior ù 
aboliçilo do tráfico atlântico, que trazia como bandeira o fim da escravi- 
dão, corno, por exemplo, a resistência do povo do reino de Ketu à escra- 
vidão que Ihes havia imposto o reino do D a ~ m é . ~ '  

No lado baiano, a reação ao tráfico se dá tanto pela resistência à 
escravidão, manifestada pelas revoltas africanas nas plantações de açúcar 
e nas armações de peixe da Bahia, pela participação crioula em revoltas 

'" Miltoii Saiitos et alii. 7i,ri.rttjrro. ,plohalizcl(~c?o I, ,íi.ci,yirr~i~tcr~.io, S i i o  Paulo. Hiicitecl 
ANPUR. 1996. 
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populares, pelos quilombos e pelas fugas. Manifesta-se também r t  opo- 
sição ao tráfico que resulta da rejeição à presenca africana no Brasil 
sustentada por liberais, a l~u i i s  dos mais radicais, do  fim do  século XVIII 
aos fins do século XIX. que defendiam a reexportação dos filhos do  
tráfico para a África ou, no pior dos casos, uma "civilizaçiío" tão radical 
do negro tio Brasil que apagasse da memória dos restantes a "barbaria" 
africaiiii. U m  exemplo eloquetite desse tipo de oposiqào ao  trafico k a 
defesa que fez Migiiel Calinon da colonização europiia. em 1835, ainda 
tra~imatizildo pela insurreiçáo dos malês: 

... o de prevenir, com cficacia e evidente utilidade, a funesta 
necessidade de africanos. ou os effeiros ainda mais funestos da 
cxistencia de tantos barhuros nestc abençoado Paiz. 

... Reconheço cluc ;i Colonisação nesta Província. tem que en- 
conti-ar n5o pequenas dil't'iculdadcs. ( . . . )A  2" consiste na solapa- 
da e arteira opposiçáo . quc Lí entrada de colonos livres devem 
fkzci. os iiriinoi-ais traficantes dc Cc~rrrc!-htrn~arru. esses Contrahan- 
dist:is criiiis. e seos nuiiicrosos asseclas e coinparces, que conci- 
nuain à iinporiar Alric:iiios. á faciliiar o seo desembarque em nos- 
sas Cos~as. c a proinovêi- a suo venda em nossos Mercados." 

A reunião afro-baiana 

A interseção negreira é também responsável pela reunião dos 
dois lados do Atlântico, no que se poderia tòrrnalizar como 

B u Ca 

expressão mesmo de uma cultiira afro-brasileira resultante da vivência 
dos filhos da diáspora africana no Brasil. civilizando africanamente uma 
sociedade brasileira e estabelecendo as referências que tornam possí- 
veis as navegações contemporâneas que reatam contato com aquelou- 
tros que abrrisileirai-am a Costa d' Afi-ica. 
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